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RESUMO 

Este trabalho tem por objetivo discutir a rotina do sistema de compras na Universidade Federal do Rio de Janeiro 

(UFRJ), a partir da percepção dos seus servidores técnico-administrativos. Apesar da Constituição Federal 

consagrar a autonomia universitária, as universidades federais devem obedecer às regras e normativas referentes 

ao processo de compras e aquisições de produtos ou serviços. De forma a operacionalizar este estudo foi aplicado 

um questionário de cunho quantitativo para os servidores efetivos da universidade categorizados por classes e 

tempo de serviço público. Os resultados obtidos apontam para um reconhecimento da importância do atual sistema 

de compras da universidade, com a ressalva de que esse sistema deveria ser mais descentralizado de forma a 

facilitar o processo de tomada de decisões. 
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ABSTRACT 

This paper aims to discuss the routine of the purchasing system at the Federal University of  Rio de Janeiro (UFRJ), 

from the perception of its technical-administrative servers. Despite the Federal Constitution guaranteeing 

university autonomy, federal universities must obey the rules and regulations regarding the process of purchasing 

and acquiring products or services. According to the categorization of the university's permanent servants by 

classes and length of public service, this study was applied to the operational form applied to the university's 

permanent servants. The results obtained are obtained for a recognition of the importance of the current purchasing 

system of the university, with the exception that this system should be more decentralized in order to facilitate the 

decision-making process. 
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1 INTRODUÇÃO 

A gestão de compras no serviço público apresenta nível de maior complexidade do que 

o setor privado, principalmente por ter que se enquadrar nos requisitos legais, que envolvem 

leis, decretos, portarias e instruções normativas. Além disso, a administração pública tem o 

desafio de adquirir bens e serviços, por meio de medidas que visem à redução de custos e 

qualidade dos mesmos (Alves, 2018). 

Nesse sentido, as medidas de inovação no serviço de compras podem ser vistas como 

uma resposta viável aos desafios contemporâneos do setor público. Tidd et al. (2020) assinalam 

que, como as empresas privadas utilizam-se de inovação para se manterem competitivas através 

da oferta de novos produtos, o setor público pode utilizar-se da inovação para ajudar o setor 

privado a competir com mais qualidade, agilidade e flexibilidade. 

As universidades públicas, e em especial, a Universidade Federal do Rio de Janeiro 

(UFRJ), possuem muitas unidades técnicas, que em suas rotinas, necessitam de itens específicos 

em suas áreas de atuação. Por esta razão, aumenta a responsabilidade na elaboração de termos 

de referência com alto grau de complexidade na descrição dos materiais e serviços. Além disso, 

as unidades requisitantes e o setor de compras devem estar adequadamente alinhados de forma 

a evitar riscos nas compras e contratações (Araújo et. al., 2020; Santos e Reis, 2021). 

Não obstante, demais órgãos da universidade (decanias, unidades, centros e direções) 

precisam também ter uma participação direta no processo de aquisições e contratações, 

principalmente na elaboração de termos de referência.   

Portanto, este trabalho se propôs a analisar a percepção dos servidores técnico 

administrativos sobre o sistema de compras implementado na Universidade Federal do Rio de 

Janeiro. 

 

2 REFERENCIAL TEÓRICO 

2.1 O Planejamento Estratégico e o Sistema de Compras 

O planejamento estratégico na área de compras públicas se inicia com a 

operacionalização de atividades e projetos previstos no Plano Plurianual (PPA), instrumento de 

longo prazo que descreve as diretrizes, objetivos e metas alinhadas as políticas de um 

determinado governo.    

No curto prazo, a elaboração dos planos anuais de contratações de bens e serviços 

(PACs) auxilia na previsão da utilização dos recursos públicos detalhados nas leis 

orçamentárias - Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e Lei do Orçamento Anual (LOA). 
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Estes PACs possibilitam a articulação do planejamento das contratações com a proposta 

orçamentária articulado coerentemente com os prazos e valores orçamentários pré-

estabelecidos na Lei Orçamentária Anual - LOA.  

Assim, a aderência das contratações com o Plano de Desenvolvimento Institucional 

(PDI) da universidade também deve ser considerada no planejamento estratégico. Uma possível 

expansão de vagas na universidade prevista no PDI deve ser acompanhada de medidas de aporte 

de recursos em novas compras e contratações (Rodrigues et. al. 2018; Cruz, 2019). 

Silveira et. al. (2020) também destaca o aumento da relevância das compras sustentáveis 

dentro da agenda política na administração pública. As compras sustentáveis consistem em uma 

série de critérios em selecionar produtos ou serviços comprometidos com a responsabilidade 

sócioambiental (Villac e Bliacheris, 2013; Cunha e Araújo, 2019).  

Essa mudança de política pressupõe uma mudança de estratégia no sistema de compras 

que alteram procedimentos, ferramentas de monitoramento, transparência e uso de tecnologias 

de informação e de comunicação (TICs) (Mota, 2015; Bernal et al., 2019).    

 

2.2 A importância do Sistema de Compras 

A função compras depende de diferentes fatores e, diferentes áreas de atuação e sendo 

ela desempenhada tanto na esfera pública quanto na privada. Assim, no setor privado, também 

em razão de várias situações, a função compras é vista até mesmo como estratégica para o bom 

funcionamento da organização e influência até mesmo nos destinos futuros da mesma em 

termos de competitividade e de continuidade ou não da sua existência (Furtado, 2021; Chaves 

et.al. 2019). 

No setor público, por estar sujeita a um controle rigoroso pelos regramentos legais, ela 

tem um desafio especial em combinar preceitos de legalidade com eficiência. Agindo sempre 

dentro dos limites da legalidade, o gestor público tem o desafio de implementar medidas que 

busquem a melhoria de eficiência dentro da organização. (Oliveira, 2015; Hultemann, 2019).  

Destarte, A esperada competitividade no mercado passa necessariamente por um setor 

de compras bem estruturado tanto na gerência de pessoal como na gerência de aplicativos e 

softwares colocados à disposição desses atores, visando um bom desempenho na aquisição de 

bens e serviços (Mota, 2021; Soares et. al, 2021). No governo federal, o COMPRAS.GOV.BR 

(antigo COMPRAS.NET) é uma importante ferramenta tecnológica na operacionalização de 

compras e de aquisições. 
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2.3 Legislação acerca do Sistema de Compras na Administração Pública Federal 

O Planejamento Geral de Contratações - PGC é a ferramenta informatizada 

disponibilizada pela Secretaria de Gestão aos órgãos e entidades da Administração Pública 

Federal Direta, Autárquica e Fundacional, para elaboração dos seus respectivos Planos Anuais 

de Contratações - PAC e é de uso obrigatório. 

O PAC tem início no governo federal no ano de 2017 com a publicação da Instrução 

Normativa nº 5 de 25 de maio de 2017 que dispõe sobre as regras e diretrizes do procedimento 

de contratação de serviços sob o regime de execução indireta no âmbito da Administração 

Pública federal direta, autárquica e fundacional.  

Este sistema atende às demandas de aquisição de bens e serviços necessárias para o 

funcionamento de uma Unidade Administrativa de Serviços Gerais - UASG em um período 

previamente determinado. Nestas unidades, são inseridas as solicitações que irão tramitar 

posteriormente para a unidade gestora.  

De forma a ampliar as atribuições deste PGC, em 2018 é publicada uma Instrução 

Normativa (IN), que dispõe sobre o Sistema de Planejamento e Gerenciamento de Contratações 

e sobre a elaboração do Plano Anual de Contratações de bens, serviços, obras e soluções de 

tecnologia da informação e comunicações no âmbito da administração federal, autárquica e 

fundacional. Esta IN dá início à era da elaboração dos Planos Anuais de Contratação, regime 

que vigora até os dias atuais. 

Em 2019, é publicada uma nova a Instrução Normativa que inclui outros procedimentos 

para contratações. 

Em 2021, é promulgada a nova Lei de Licitações e Contratos; Lei nº 14.133/21. 

Em 2022, é publicado o Decreto nº 10.947 substituindo integramente a Instrução 

Normativa nº 1 de 10 de janeiro de 2019, regulamentando o inciso VII do caput do artigo 12 da 

Lei nº 14.133/21 e instituindo procedimentos para execução do Documento de Formalização de 

Demanda (DFD) que, apesar da sua citação em instruções normativas anteriores a esta data, 

passa a ser documento obrigatório no preenchimento do Planejamento Anual de Contratações. 

Este decreto dá ênfase à atuação fundamental de 3 (três) atores que participarão direta e 

decisivamente nos processos de execução do PAC; são eles: 

Requisitante - agente ou unidade responsável por identificar a necessidade de 

contratação de bens, serviços e obras e requerê-la. 
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Área Técnica - agente ou unidade com conhecimento técnico-operacional sobre o objeto 

demandado, responsável por analisar o documento de formalização de demanda, e promover a 

agregação de valor e a compilação de necessidades de mesma natureza; 

Autoridade Competente - agente público com poder de decisão indicado formalmente 

como responsável por autorizar as licitações, os contratos e/ou a ordenação de despesas 

realizados no âmbito do órgão ou da entidade, ou, ainda, por encaminhar os processos de 

contratação para as centrais de compras de que trata o art. 181 da Lei nº 14.133, de 2021. 

Com as mudanças implementadas pela Lei nº 14.133/21, dá-se início aos procedimentos 

para aquisição de bens e serviços com maior ênfase na unidade requisitante, tendo em vista ser 

o setor que tem maior interesse nas aquisições e por razões diversas, não tinham uma atuação 

mais direta nesse processo; porém, com os novos regramentos, sua participação será 

fundamental para a elaboração de um processo de compras mais eficiente e mais eficaz. 

Esta participação se fará cada vez mais importante, tendo em vista que atuarão como 

requisitante e principalmente, como área técnica que, com seus pareceres técnicos nas 

solicitações, dividirão com o setor compras as responsabilidades em aquisições pontuais. 

O Documento de Formulação de Demanda (DFD) é encaminhado pelo requisitante ao 

setor de compras já com parecer técnico; em caso específico, naturalmente, facilitando assim, 

aquisições mais assertivas (Campos Christo Fernandes, 2019). 

A cultura de planejamento de contratação de materiais e serviços, para funcionar com 

eficácia e eficiência, tem que envolver todos os setores da organização; do requisitante ao 

ordenador de despesas. Assim, principal desafio a ser superado é envolver os requisitantes, uma 

vez que é notório o pouco interesse destes em conhecer e participar em todas as etapas do 

processo de aquisição.     

  

3. METODOLOGIA 

Para responder as perguntas da pesquisa deste trabalho, foi realizada uma pesquisa 

descritiva de forma a identificar a percepção do sistema de compras pelos servidores técnico-

administrativos da UFRJ. De acordo com Gil (2010), a pesquisa descritiva se aplica para 

“situações em que são necessários tratamentos quantitativos com os dados obtidos na sua fase 

de coleta”. 

Assim, foi aplicado um questionário elaborado pelos autores e suas questões validadas 

por três professores com titulação de mestre/doutor com experiência na área de gestão da cadeia 

de suprimentos.  
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O questionário abordou perguntas sobre o perfil dos respondentes categorizados pelas 

diferentes classes de carreira (técnico e superior) e tempo de serviço no setor público (Até nove 

anos; de nove a dezenove anos e acima de vinte anos).  

Além disso, foram apresentadas 12 questões sistematizadas em quatro grupos: 

relevância do sistema de compras para a sua atuação profissional; a gestão do sistema de 

compras, autonomia universitária e controle gerencial. 

Este questionário foi aplicado entre os dias 15 de abril e 5 de junho de 2022. Foram 

obtidas 163 respostas, sistematizadas por 94 técnicos de nível médio e 69 técnicos de nível 

superior. Quanto ao tempo de serviço, foram coletadas 30 respostas de servidores que possuem 

até nove anos de atuação como servidor federal, 70 respostas com tempo de serviço entre nove 

e dezenove anos e 63 respostas de técnicos com mais de vinte anos de serviço. 

Posteriormente, os dados foram agrupados em dois momentos. O primeiro foi a 

organização das frequências das respostas obtidas para verificar o grau de concordância ou 

discordância de uma determinada assertiva. Posteriormente, os dados foram transformados em 

médias, utilizando a escala Lickert (1 a 5) em grau decrescente de concordância. Com a ajuda 

do software SPSS, foi possível identificar ou não diferenças significativas de médias aritméticas 

entre classes (níveis médio e superior) e por tempo de serviço público.   

 

4. APRESENTAÇÃO E DISCUSSÃO DOS DADOS 

 

4.1 Análise de frequência dos respondentes 

 

Nas tabelas seguintes são apresentados os principais resultados encontrados pelos 

autores na investigação empírica realizada.  

Assim, mais de 60% dos respondentes concordam totalmente que o serviço de compras 

é muito importante para a sua atividade como servidor, bem como para o órgão que atua. Ao 

somar os que concordam parcialmente com essa assertiva o percentual chega a mais de 80%.  

Paradoxalmente, mais de 50% dos respondentes discordam da assertiva de que os seus 

pares têm conhecimento do sistema de compras da universidade, o que aponta um possível 

problema de compartilhamento de informações.  

Isto se reflete no maior percentual de discordância de todas as assertivas apresentadas 

no questionário quanto à percepção de agilidade do sistema de compras. Mais de 60% dos 

técnicos administrativos discordam desta assertiva.  
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 Quanto à autonomia em relação aos órgãos de controle, um percentual alto – acima de 

60% de respondentes - concordou com a assertiva desta necessidade. Esta alta adesão está 

alinhada ideologicamente à defesa da autonomia universitária por parte dos técnicos-

administrativos.  

Um percentual maior ainda de concordância está no reconhecimento da necessidade de 

uma descentralização dos processos de compras e aquisições para decanias e diretorias. Mais 

de 70% dos respondentes estão alinhados com esta alternativa de gestão. 

Por fim, a assertiva que apresentou maior dispersão nas respostas foi em relação à 

necessidade de desburocratização, via compras sem licitações. Mais de 95% das respostas se 

posicionaram a favor (48,50%) ou contra (47,20%). Esta divisão sugere um importante debate 

no âmbito da gestão universitária sobre um modelo de gestão mais gerencial x modelo de gestão 

mais focado no modelo burocrático. 

 

   

Tabela I – Percentual de respostas em relação às assertivas 

 
Fonte: Autores (2022) 

Nota: Nível de significância a 5% 
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4.2. Análise das médias por classes e tempo de serviço 

Na Tabela II, observa-se um detalhamento das respostas com relação ao sistema de 

compras. Conforme observado no tópico anterior, apesar dos respondentes reconhecerem a 

importância do sistema de compras, estes mesmos reconhecem a limitação no conhecimento da 

operacionalização deste sistema.  

Ao detalhar estas respostas por classe e tempo no serviço público, não foram observadas 

diferenças significativas nas médias encontradas pelos grupos escolhidos para análise. Esta 

ausência de diferença significativa de médias se reflete mesmo entre servidores com mais tempo 

no serviço público (acima de vinte anos), onde supostamente esperava-se uma inclinação maior 

a concordar com essa assertiva. 

   

 

Tabela II – Comparação de médias entre respostas sobre relevância do sistema de compras. 

 

 
Fonte: Autores (2022) 

Nota: Nível de significância a 5% 

 

No entanto, ao analisar a Tabela II, verifica-se uma diferença significativas da média 

entre servidores com mais de 20 anos de serviço público em relação aos demais grupos. Uma 

média pouco superior de maior concordância com a existência do sistema de planejamento de 

compras no seu setor e de adequação do sistema de compras por parte da universidade. 

Esta diferença pode ser justificada por duas situações. A primeira de percepção dos mais 

antigos de conhecimento dos processos internos com grau de profundidade maior do que seus 

pares, que pode afetar positivamente a sua percepção. Por outro lado, os servidores com menos 

tempo de casa podem ser mais questionadores quanto ao modelo atual, considerando o crescente 
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avanço tecnológico e digital nas práticas operacionais sem reflexo imediato no serviço público. 

Estas duas situações podem inclusive ser complementares na justificativa desta diferença 

significativa de média. 

Destaca-se o fato que mesmo entre os servidores com mais de vinte anos de casa, a 

média encontrada para o conhecimento do serviço de compras pelos seus pares foi abaixo de 3, 

ou seja, um percentual maior de discordância. Já em relação à assertiva da percepção de 

adequação do sistema de compras, o grau de concordância se inverte para um percentual maior 

de concordância entre os servidores com mais de 20 anos de serviço público.   

 

 

Tabela III – Comparação de médias entre respostas sobre a gestão do Sistema de Compras. 

 

 
Fonte: Autores (2022) 

Nota: Nível de significância a 5% 

 

 

Quanto à autonomia universitária, as assertivas apontam para um alto grau de 

concordância das assertivas relativas à autonomia universitária frente aos órgãos de controle e 

possibilidade de descentralização de compras para decanias (instância hierárquica de uma 

universidade a que se subordinam faculdades) e diretorias. Porém um forte contraponto - pró e 

contra - a possibilidade de compras sem licitações. 

Esta divisão de opiniões não foi refletida na diferença significativa de médias entre 

servidores mais novos e mais antigos, ou mesmo servidores que ocupam cargos de nível médio 

ou superior. Seria necessário o aprofundamento desta pesquisa para identificar diferentes 

grupos que possam apresentar diferenças de médias (perfil ideológico, concepção de 

universidade, unidade que atua, etc).   
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Tabela IV – Comparação de médias entre respostas sobre a gestão universitária 

 

 
Fonte: Autores (2022) 

Nota: Nível de significância a 5% 

 

Por fim, ao comparar as médias entre os diferentes grupos quanto ao controle gerencial, 

não foi detectada diferença significativa.   Importante destacar que a maioria dos respondentes 

reconhece que é necessária uma maior transparência no sistema de compras com um grau maior 

de controle. No entanto, este aumento de controle não está associado à elaboração de regras 

mais rígidas no sistema de compras, e sim de um aumento no controle de gestão. 

 

 

Tabela V – Comparação de médias entre respostas sobre o controle gerencial 

 

 
Fonte: Autores (2022) 

Nota: Nível de significância a 5% 
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5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Os resultados encontrados apontam para a necessidade de um maior compartilhamento 

de informações e de aprendizagem entre os servidores da universidade pois eles reconhecem  

que o sistema de compras não é ágil como deveria ser e que também há a limitação de 

conhecimento sobre as normas e procedimentos aplicados. 

Outro ponto destacado foi a defesa de instrumentos mais rígidos de controle sem que 

necessariamente esteja vinculada a regras mais rígidas. Um ponto a ser examinado em estudos 

futuros é como a tecnologia de informação e comunicação (TIC) da universidade estaria 

comprometida com a disponibilidade de plataformas de transparência na divulgação de compras 

e aquisições.   

Cabe também destacar que, atualmente, está em execução a aplicação das novas regras 

e modelos para a elaboração das necessidades de aquisição de bens e serviços para o ano de 

2023 que começa com a elaboração do DFD. Este é mais um item que os servidores envolvidos 

nos setores de compras da universidade precisam assimilar e executar a tempo.  

Uma sugestão para dirimir essas dificuldades que surgem no dia a dia, seria implementar 

um programa de atualização profissional de forma a difundir os procedimentos de compras e 

aquisições para servidores com menos tempo de casa. Ao mesmo tempo atualizar os antigos 

servidores com tópicos relativos à nova Lei de Licitações ou mesmo interpretação de novas 

Instruções Normativas no processo de compras da universidade. 
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